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Status 

DISPONIBILIZADO 

Outras informagées 

Categoria Número da Contratagio Processo Administrativo 

1I - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00006997/2026-71 

1. Definicao do objeto 

Aquisicéo de Materiais de Limpeza 

1-CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1 Aquisição de materiais de limpeza, com entrega em 15 dias apos a assinatura do contrato nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigéncias estabelecidas neste instrumento, no item 5. 

ITEMUNIDADE [COD.BEC|CATMAT DESCRICAO Qi 
a 

IAlmofada para Carimbo; Em 

Feltro; Estojo Termoplastico, 

01[Unidade 6104576 394483 ICom Tampa de Plastico; Com 10 

Entintamento; Tinta Na Cor 

Preta; Tamanho Nr. 4; 

IApontador para Lapis; de 

Plastico Rigido Poliestireno 

(ps); Redondo, Simples; e 

02Unidade — [5364736 [273697 Suas Condicoes Deverao 12 
Estar de Acordo Com a Norma 

Nbr-15236; Com Certificacao 

ICompulsoria Inmetro, e As 

ISuas Atualizacoes Posteriores; 

(Caneta de Escrita 

Permanente; para Uso Em 

Diversas Superficies Como 
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O3jUnidade 2841924 622254 

Plastico, Vidro, Ceramica, 

Madeira Entre Outras; Ponta 

Fina; Tinta Na Cor Preta; 

Resistente A: Solventes Como 

lAlcool e Xilol, Autoclavacao 

IAte 121°c e Baixas 

[Temperaturas -70°c; para 

Marcacao de Campo Em 

Lamina/cassete Histologico; 

IAcondicionado Em 

Embalagem Que Garanta 

Integridade do Prod, Rotuloc 

lote, Proced, Dt Fabric, Conf 

Legislacao Vigente; 

36 

04|Unidade 3426459 289389 

ICaneta Esferografica; Corpo 

Em Poliestireno Cristal; 

Formato do Corpo Redondo 

Externamente; Modelo 

Descartavel; Ponta Liga de 

Latao; Com Esfera de 

[Tungstenio; Espessura de 1,0 

mm; Rendimento Minimo de 

Escrita De: 1400 Metros; Na 

ICor Azul; Com Tampa 

Protetora Removivel 

|Antiasfixiante, Com Clip Na 

ICor Da Tinta; Topeteira (tampa 

Ido Topo) Com Respiro; e Suas 

ICondicoes Deverao Estar de 

IAcordo Com a Norma Nbr- 

15236; Com Certificacao 

ICompulsoria Inmetro, e As 

ISuas Atualizacoes Posteriores; 

200 

05/Unidade 
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289390 

ICaneta Esferografica; Corpo 

Em Poliestireno Cristal; 

Formato do Corpo Redondo 

Externamente; Modelo 

Descartavel; Ponta Liga de 

Latao; Com Esfera de 

[Tungstenio; Espessura de 1,0 

mm; Rendimento Minimo de 

Escrita De: 1400 Metros; Na 

ICor Preta; Com Tampa 

Protetora Removivel 
50 

2de16



|Antiasfixiante, Com Clip e 

Nacor Da Tinta; Topeteira 

(tampa do Topo) Com Respiro; 

le Suas Condicoes Deverao 

Estar de Acordo Com a Norma 

Nbr-15236; Com Certificacao 

ICompulsoria Inmetro, e As 

ISuas Atualizacoes Posteriores; 

06| Unidade 3432181 298407 

ICaneta Esferografica; Corpo 

Em Resina Termoplastica; 

Formato do Corpo Sextavado; 

Modelo Descartavel; Corpo 

[Translucido Com Respiro; 

Ponta Em Latao; Com Esfera 

de Tungstenio; Espessura de 

1,0mm, Media; Rendimento 

Minimo de Escrita De: 1700 

Metros; Na Cor Vermelha; 

ICom Tampa Protetora 

Removivel Ventilada Na Cor 

Da Tinta; Topeteira (tampa do 

[Topo) Fixa; e Suas Condicoes 

Deverao Estar de Acordo Com 

la Norma Nbr-15236; Com 

(Certificacao Compulsoria 

Inmetro, e As Suas 

|Atualizacoes Posteriores; 

50 

07| Unidade 3197069 1405646 

ICaneta Marca Texto; Corpo de 

Polipropileno Transparente, 

IQue Permita Acompanhar o 

IConsumo de Tinta; Ponta 3 a 

I5mm; Na Cor Rosa; Deve 

Estar de Acordo C/a Norma 

igente Obrigatoria Com 

(Certificacao Compulsoria 

Inmetro, e As Suas 

|Atualizacoes Posteriores; e 

[Suas Condicoes Deverao 

Estar de Acordo Com a Norma 

Nbr-15236 e Atualizacoes; 

36 

08| 
(Caixa 50 

Unidade 
5077125 71777 
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Clipe de Papelaria; de 

Polipropileno (pp); Formato 

[Triangular; Colorido; Nr. 3/0, 

Medindo Minimo (35)mm; 

150 
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09 
Caixa 12 

Unidade 
183334 326847 

Estilete, Cabo Plast.rig.lamina 

|Aco Carb.estreita, 9mm 

10 
|Caixa 50 

Unidade 
6378366 458597 

Clipe de Papelaria; de Arame 

de Aco; Formato Paralelo, 

IColorido; Acabamento Epoxi, 

Embalagem Com Cores 

ISortidas; Nr. Nr.8/0; 

1" Unidade 201405 419259 

Fita Adesiva de Papelaria; 

Polipropileno; Medindo 

(50mmx50m); Transparente; 

40 

12 Unidade 6124771 609140 

Pasta Em L; de Polipropileno 

(pp), Com 3 Divisoes; 

[Tamanho Oficio; Na Cor 

(Cristal, Com Indices Das 

Divisoes Coloridos; 

400 

13 Unidade 6274340 200640 

(Caderno Espiral; de Arame; No 

Formato Universitario; Com 

ICapa Em Papelao 820 G/m2; 

ICom 200 Folhas, Pautadas; 

(Gramatura Da Folha 120g/m2; 

80 

14 
Pacote 500 

Folha 
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1461828 

Papel Sulfite de Papelaria; 

IGramatura 75g/m2; Formato 

IA4; Medindo (210x297)mm; 

lAlvura Minima de 90%, 

IConforme Norma Iso; 

(Opacidade Minima de 87%); 

Umidade Entre 3,5% (+/-1,0), 

IConforme Norma Tappi; Corte 

Rotativo, Ph Alcalino Cor 

Branco; Embalagem Revestida 

Em Bopp; Produto Com 

(Certificacao Ambiental Fsc Ou 

620 
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ICerflor/pefc, Com Selo e 

ICodigo de Licenca Impressos 

Na Embalagem; 

Etiqueta para Ink-jet/laser; 

Medindo (25,4x101,6)mm; Na 

ICaixa 100 ICor Branca; Quantidade Por 60 CX com 

15Folha 1214420 625969 Folha: 20 Etiquetas; 100 folhas 

IApresentacao No Formato 

ICarta; 

ICaixa para Arquivo; Em 
: : 50 

Polipropileno Corrugado; Embalagens 

16[Embalagem (6328130 625314 Medindo (360x250x135)mm - ?o 
10 Unidade (cxaxl), Gramatura 300g/m2; unidades 

Na Cor Azul; 

17Pacote 500 bo74355 4714162974355 - Elastico, Latex, Nr. 24 

Igramas 18, Bege 

Maquina de Calcular; de Mesa; 

Eletrônica, Auto-desliga; 

Medindo Minimo Altura: 15,0 

ICm, Largura Mínima: 14,0 Cm; 

IContendo As Funcoes Seletor 

Decimais, Arredondamentos, 

Mrc, M-, M+, Acumulador Gt, 

Mu, 4 Operacdes Basicas; 

IContendo Calculo Percentuais 

18|Unidade 5087678 |394691 Basicos, Raiz Quadrada, 25 

Duplo Zero, Inverséo de 

[Sinais, Correção Digito; Com 

Memoria +/-; Visor Em Display 

IGrande Lcd; Com No Minimo 

12 Digitos; Sem Bobina; 

IAlimentacao Bateria e Solar; 

(Garantia Com Validade Minima 

de 6 Meses a Partir Da Data 

de Entrega; 
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1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as 

disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2 Este Termo de Referéncia foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 

2023. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens de consumo, especificamente materiais de limpeza, conforme 

Justificativa de ausência da análise de riscos e ETP 105/2026 constante neste processo, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 

68.017, de 11 de outubro de 2023. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, 

de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026 contados .a partir do recebimento do Contrato, ou documento 

similar, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Subcontratação 

1.5 A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

2. Fundamentação da contratação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação encontra-se especificada no documento de formalização de demanda 240/2024 

anexa no processo aquisição de materiais de escritório SEI nº 024.00006997/2026-71. 

2.2 A aquisição dos desses materiais são imprescindíveis, para manutenção da atividade rotineiras dos setores. 

3. Descrição da solução 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 Aquisição de materiais de escritório através de dispensa de licitação de empresas ganhadoras para entrega 

conforme especificado no contrato, com validade até 31.12.2026, sendo a administração responsável pela 

compra através de quantidades necessárias para atender às suas demandas. 

3.2 Essa alternativa mostra-se a viável, tendo em vista tratar-se de materiais de consumo com grande 

rotatividade que necessitam de reposição frequente. Não se identificam soluções múltiplas que contemplem os 

requisitos para o atendimento da necessidade, tendo em vista que se trata de bens de consumo que se esgotam 

a partir da sua utilização, maiores detalhes encontram-se Justificativa de ausência da análise de riscos e ETP 

105/26 

4. Requisitos da contratação 

4.1 Sustentabilidade 
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4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 

seguintes requisitos: 

4.1.1 a contratada deve atender, quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, Art. 5º. Quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes CRITÉRIOS DE 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL":que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2;que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção 

de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; que os bens não contenham substâncias 

perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais 

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil- 

polibromados (PBDEs).” 

4.1.2 A Contratada deve atender, quando aplicável, as disposições normativas de caráter ambiental presentes no Guia 

Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP, como o registro no Cadastro Técnico Federal — CTF, pois os bens a serem 

adquiridos, estão enquadrados na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, de 23 de agosto de 2021, Anexo |, como atividades 

potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais. Obrigando pessoas jurídicas que exerçam essas 

atividades que possuam inscrição no CTF/APP. 

4.1.3 A Contratada deve garantir, quando aplicável, que os itens consumidores de energia, estejam enquadrados no âmbito 

do Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), segundo Instrução Normativa, nº 2/14, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como, possuir a Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia — ENCE, na classe “A”, segundo padrão INMETRO. 

4.1.4 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente adotar a Logística 

Reversa, quando couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da obsolescência destes insumos. "Art. 33. São 

obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de: | - agrotóxicos, seus residuos e embalagens; Il - pilhas e baterias; |ll - 

pneus; IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de 

luz mista; VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes”. 

4.1.5 Os Critérios Ambientais não serao utilizados como mecanismo de desempate. 

4.1.6 Seguir como legislagdo norteadora o GUIA NACIONAL DE CONTRATAGOES SUSTENTAVEIS da Advocacia Geral 

da União - AGU/CGU, a Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orgamento e 

Gestão (Art. 5º), bem como as disposi¢des normativas de carater ambiental presentes no Guia Pratico de Licitagdes 

Sustentaveis da CJU/SP, como o registro no Cadastro Técnico Federal — CTF. 

4.2 Indicacdo de marcas ou modelos 

4.2.1 Não cabe na presente aquisição, entretanto os fornecedores estão obrigados a garantir que os produtos adquiridos sejam adequados 

as finalidades a que se destinam, e caso isto não ocorra os mesmo deverao ser substituidos. 

4.3 Da vedacéo de contratacéo de marca ou produto 

4.3.1 E vedada a contratação de marca ou produto, entretanto os produtos fornecidos deveréo atender adequadamente as 

finalidades a que se destinam, os que não cumprirem estes critérios deverão ser substituidos por outros mais adequados. 

4.4 Da exigéncia de amostra 
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4.4.1 A critério da comissão de compra poderá ser exigido amostra. 

4.5 Da subcontratação 

4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6 Da Garantia da Contratação 

4.6.1 Não haverá exigência da garantia da contratação, citada nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

5.1 A entrega dos materiais (na quantidade determinada) deverá ser entregue em até 15 (quinze) dias após a assinatura 

do instrumento de contrato, ou da simples retirada da nota de empenho, quando for o caso. Ressalvados os casos em que 

a Administração Pública, previamente, e em decisão fundamentada, autorizar a dilação desse prazo de entrega, por conta 

e risco da empresa vencedora, no Setor Solicitante, mediante REQUISIÇÃO da Contratante, correndo por conta 

da licitante vencedora contratada as despesas de seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes da execução do Objeto dessa licitação. 

5.2 Os bens deverão ser entregues no setor de SUPRIMENTOS do DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE De 

CAMPINAS - DRS VII, Rua JOSÉ PAULINO, 1698, no horário de 07:00h às 15:00h ou em local previamente estabelecido 

e sinalizado no momento do envio da nota de empenho. 

5.3 Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo de 18 (dezoito) meses. 

5.3.1 O critério de validade mencionado faz-se necessário em razão do processo para a realização do pedido possuir, via 

de regra, previsão para 12 (doze) meses de consumo, sendo influenciado por fatores diversos, tais como fortuitos sazonais, 

questões técnicas relacionadas a produção dos laboratórios, logística na entrega, surtos de doenças específicas e 

alterações generalizadas na demanda. 

5.3.2 A entrega de produtos com prazo de validade diferente do que foi previsto na cláusula 5.3 só poderá ocorrer mediante 

autorização PRÉVIA do setor de compras e licitações. A eventual presença desses elementos acidentais incluídos 

unilateralmente pela CONTRATADA no instrumento citado será considerada não escrita pela Administração Pública, 

podendo a Administração, a qualquer tempo, revogar eventual autorização de entrega com prazo de validade diverso, e 

deflagrar o processo punitivo contra aqueles que descumprirem as regras contratuais originárias e demais ajustes firmados 

supervenientemente com a Administração. 

5.4 Os materiais deverão ser entregues em embalagem adequada, acompanhados das notas fiscais correspondentes, 

devidamente preenchidas. 

5.5 Os materiais deverão ser transportados, entregues e acondicionados adequadamente, de acordo com as instruções do 

fabricante. 

5.6 Para materiais importados, será necessária a entrega de manual de instruções em português. 
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6. Modelo de gestão do contrato 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe a 

presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para uma uma reunião inicial de apresentação do plano de fiscalização, o qual deverá conter informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) 

substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 17); 

6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 11);[A1] 

6.9 O fiscal técnico realizara, em conformidade com cronograma fisico-financeiro, as medições do objeto executado e 

aprovaréa a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, Il); 

6.10 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto & necessidade de 

suspensé&o da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV). 

6.11 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situagdo que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o 

caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, 8 2°). 

6.12 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, I1). 

Fiscalizacdo Administrativa 

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengéo das condições de habilitagdo da contratada, acompanhara 

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, Il e I1I). 

6.14 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara tempestivamente 

na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a 

sua competéncia; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV). 

6.15 Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas especificas, com a indicagéo dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos 

termos do paragrafo único do artigo 116 da Lei federal n® 14.133, de 2021. 
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Gestor do Contrato 

6.16 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e 

dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao 

pagamento, & eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso Ill do 

art. 29). 

6.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX). 

6.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execugdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagoes. (Decreto estadual nº 68.220, 

de 2023, art. 18, VII). 

6.19 O gestor do contrato tomaré providéncias para a formalizagao de processo administrativo de responsabilizagéo para 

fins de aplicação de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII). 

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugéo dos objetivos que tenham 

justificado a contratagéo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao. 

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIl e paragrafo Gnico). 

6.21 O gestor do contrato devera enviar a documentagéo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos 

procedimentos de liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagéo e gestão, nos termos do contrato. 

7. Critérios de medição e pagamento 

Recebimento 

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responséavel pelo acompanhamento e fiscalizagéo do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificagoes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2 Os bens poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, ou posteriormente 

quando, ao serem utilizados, os produtos se mostrarem inadequados a finalidades a que se destinam, Posto que entregues 

em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia na proposta ou no pedido, devendo, nesses 

casos serem substituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuizo 

da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebimento definitivo ocorreré no prazo de 15 (quinze dias), a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 

de cobranga equivalente pela Administragéo, após a verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.4 Para as contratagoes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do caput 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo sera de até 05 (cinco) dias Uteis. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual periodo, 

quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das exigéncias contratuais. 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, se houver parcela 

incontroversa, deveréa ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicag&o ao contratado para 

emiss&o de Nota Fiscal/Fatura no que pertine & parcela incontroversa, para efeito de liquidagéo e pagamento. 
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7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia a liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8 O recebimento provisério ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga dos bens nem 

a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato. 

Liquidacéo 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de 

liquidação, a contar de seu recebimento pela Administracdo, na forma desta seção, prorrogaveis por igual periodo, 

justificadamente, quando houver necessidade de diligéncias para a aferição do atendimento das exigéncias contratuais. 

7.10 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele 

especificada, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

11 do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11 Para fins de liquidagao, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente 

apresentado expressa os elementos necessérios e essenciais do documento, tais como, caso aplicaveis: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execugéo do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis. 

7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou circunstancia que impega a 

liquidação da despesa, a mesma ficara suspensa até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo apés a comprovagéo da regularizagao da situagao, sem dnus ao contratante; 

7.13 A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da comprovagao da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou & documentagédo mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.14 A Administragao devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impega a participagéo em licitação, no ambito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrugdo Normativa n° 3, 

de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.15 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagéo, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

7.16 Não havendo regularizag&o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos órgãos 

responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a extinção contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serao realizados normalmente, até que se decida pela extinção 

do contrato, caso o contratado nao regularize sua situação junto ao SICAF. 
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Prazo de pagamento 

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de 

cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 

29, 11, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023. 

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na forma da 

legislação aplicavel (artigo 2º, inciso I, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 

32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata 

temporis, em relação ao atraso verificado. 

Forma de pagamento 

7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do 

contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.22 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais— CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser 

consultado por ocasido da realizagdo de cada pagamento. O cumprimento desta condi¢do podera se dar pela 

comprovagéao, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei estadual nº 12.799, 

2008. 

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéaria para pagamento. 

7.24 O Contratante podera, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não 

haja indicagao de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retengdes néo realizadas em meses anteriores. 

7.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realizagao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 

7.26 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, nao 

sofrerá a retengao tributéria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficara condicionado & apresentagao de comprovagéo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. Critérios de selecao do fornecedor 

FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realização na modalidade Dispensa, sob a forma Eletrénica, com adoção 

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO . 

Forma de fornecimento 

8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL. 

Exigéncias de habilitacdo 

8.3 Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitacéo juridica 

8.4 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o territério nacional; 
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8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br 

lempreendedor; 

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro 

Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado a Lei federal nº 12.690/2012; documentos de eleição ou 

designagao dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da Organizagéo das Cooperativas Brasileiras 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12 Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar — CAF valido, Declaragéo de Aptidao ao Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — DAP ativa, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Grupo Gestor 

do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos termos do artigo 2°, 8 3°, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 

2023. 

8.13 Produtor Rural pessoa fisica: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificagdo como 

produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugdo Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 

146). 

8.14 Os documentos apresentados deverão estar em conformidade com a legislagéo vigente a ser aplicado em cada caso, 

conforme as alteragdes ou consolidagao respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagéo de certidao expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 

créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretéario da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.18 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo de certidao 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, relativa & atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 
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8.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23 Certidão negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso Il, alinea “c”, da Instrução Normativa Seges 

IME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.24 Certidao negativa de faléncia, recuperagéo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.25 Caso o fornecedor esteja em recuperagao judicial ou extrajudicial, devera ser comprovado o acolhimento do plano de 

recuperagao judicial ou a homologagéo do plano de recuperagéo extrajudicial, conforme o caso; 

8.26 Balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contéabeis dos 2 (dois) últimos 

exercicios sociais, comprovando: 

8.27 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um). 

8.28 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as exigéncias da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. 

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-&o ao último exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha 

menos de 2 (dois) anos; 

8.30 Os documentos referidos acima deveréo ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissao da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite estabelecido pela legislação 

aplicavel. 

8.31 Caso a empresa interessada na concorréncia apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices 

de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitação patriménio 

liquido minimo de 2% do valor total estimado da contratagao. 

8.32 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas as exigéncias da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §19). 

8.33 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaragao assinada por 

profissional habilitado da &rea contabil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificagéo Técnica 

8.34 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serao: 

8.29.1 Comprovagéo de aptidao para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis com o 

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentagéo de atestados fornecidos por pessoas juridicas de 

direito publico ou privado. 

8.29.1.1 Para fins da comprovagéo de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos executados 

com as seguintes caracteristicas minimas: a) Comprovagéo de aptidao, através de Atestados de Capacidade Técnica, 

fornecidos por Pessoas Juridicas de Direito Público ou Privado, que demonstrem que a sociedade empresaria prestou 

serviços compativeis em caracteristicas, quantidades (de até 30% de cada item, no minimo) e prazos semelhantes com o 

objeto desta licitação; b) Podera ser apresentado mais de um atestado de capacidade técnica, sendo aceito o seu 

somatério para que se perfaga o percentual minimo de 30% da quantidade estipulada para cada item. c) A exigéncia de 

atestados será restrita as parcelas de maior relevancia ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as 

que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratagao. 
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8.29.2 Certificado de regular inscrição da sociedade junto ao Conselho Regional de Farmácia, ou documento que o valha, 

com a indicação do responsável técnico; 

8.29.3 Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Municipal ou Estadual de Vigilância Sanitária (Não serão aceitos 

protocolos em caso de emissão de primeira licença ou, no caso das revalidações, na forma da legislação específica, 

requeridos intempestivamente), como comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 

8.077/2013 e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo a garantir que a empresa interessada na concorrência atenda às 

exigências técnicas necessárias. 

8.29.4 Autorização de funcionamento (AF ou AFE), comum e/ou especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilancia 

Sanitária (ANVISA), como comprovação do cumprimento dos requisitos previstos na Lei 6.360/1976, no Decreto 8.077/2013 

e na Resolução 16/2014/Anvisa, de modo a garantir que a empresa interessada na concorrência atenda às exigências 

técnicas necessárias. 

8.30 Na participação de cooperativas deverá será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.30.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos cooperados 

indicados; 

8.30.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual; 

8.30.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 8.30.5 A comprovação de integração das respectivas quotas- 

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.30.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

8.30.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 
IConteúdo Sigiloso | Justificativa: [Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O sigilo da referida licitação se faz necessário, para que haja maior competitividade; trazendo melhor resultado 

para administração pública]] 

10. Adequação orçamentária 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

Estado. 

No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1. Gestão/Unidade: 0001/090131; 

1I. Fonte de Recursos: 150010002 

1. Programa de Trabalho: 10122094262150000 
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IV. Elemento de Despesa: 339030 

11. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 

2020. 

Despacho: Encaminhe-se diretoria técnica para aprovação do Termo de Referencia 

SANDRA LUCIA PERES DURANDI 

Diretor Tenico I 

Assinou eletronicamente em 12/02/2026 às 10:40:49. 

Despacho: Aprovo o termo de referencia, encaminhe-se para a sua aquisição. 

JORGE CARLOS MACHADO CURI 

Autoridade competente 

tf Assinou eletronicamente em 12/02/2026 às 15:10:09. 
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